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1. Introdução 

Trata-se de verificação conclusiva das providências adotadas pelos gestores responsáveis 
ao atendimento das 13 subquestões classificadas como “em implementação” ou “não 
implementada” no relatório de monitoramento, realizado em dezembro/2024, da Ação 
Coordenada de Auditoria (ACA) sobre a  Política contra Assédio e Discriminação no Poder 
Judiciário 2023, realizado em dezembro/2024. 

O objetivo dessa ação foi avaliar a conformidade e a aderência à política pública 
estabelecida pela Resolução CNJ n. 351/2020, analisando o nível de maturidade do 
Regional nos seguintes eixos: institucionalização, prevenção, detecção e correção do 
assédio moral, assédio sexual e discriminação. 

A atividade de monitoramento de auditoria está prevista no artigo 12, III, do Ato 
TRT6-GP 280/2021, em consonância com a Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). 

Para melhor compreensão, cabe relembrar os seguintes pontos: 

1.1 Exames preliminares da Ação Coordenada de Auditoria (Agosto/2023) 

A avaliação da aderência à política pública instituída pela Resolução CNJ n. 351/2020 
abrangeu o exame de 58 subquestões, distribuídas nos quatro eixos, cada questão 
contendo apenas duas alternativas de resposta: “sim” e “não”. 
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Concluiu-se, à época, que apenas 15 subquestões haviam sido atendidas (25,86%). 

Para fins de avaliação do nível de aderência, a metodologia adotada pela equipe de 
auditoria deste Regional baseou-se na tabela de escala de maturidade dos controles 
internos do TCU, na qual o TRT6 foi classificado no nível básico.  

Cumpre esclarecer que o critério adotado pelo CNJ, consoante o Relatório da Ação 
Coordenada de Auditoria sobre a Política contra Assédio e Discriminação no Poder 
Judiciário 2023, classificou os resultados em três categorias: Bom/Ótimo: a partir de 
70% de respostas "sim" à pergunta; Regular: de 41% a 69% de respostas "sim" à 
pergunta; e Ruim: até 40% de respostas "sim" à pergunta. Desta forma, aplicando-se a 
escala de avaliação do CNJ o grau de maturidade do TRT6 foi classificado como “ruim”.  

Por fim, para fins didáticos, as 43 questões pendentes foram organizadas em dez 
recomendações apresentadas pela equipe de auditoria no Relatório de Auditoria 
(RA-SAGP/SAUD 5/2023, doc. 50). 

1.2 Primeiro monitoramento (Dezembro/2024) 

O monitoramento registrou avanço significativo na política em tela, elevando para 45 
(77,58%) o total de questões atendidas e posicionando o TRT6 no grau de aderência 
“bom/ótimo”. Com o resultado, o número de subquestões não atendidas foi reduzido 
para 13, apresentado por meio do Relatório RMA SMAAAG/SAUD 7/2024, doc. 78. Na 
ocasião, foi proposta a realização de novo monitoramento em novembro/2025, sugestão 
que foi acolhida pela Presidência, nos termos do despacho correspondente (doc. 80). 

 

2. Objetivo 

Verificar se houve o cumprimento das 13 subquestões pendentes, agrupadas nas 
recomendações propostas no respectivo Relatório de Auditoria (RA-SMAAAG/SAUD 
5/2023, doc. 50 e RMA SMAAAG/SAUD 7/2024, doc. 78), pela unidade auditada com 
eventuais esclarecimentos e justificativas dos gestores responsáveis em relação a 
obstáculos e dificuldades encontradas para a implementação das mesmas. 

Ademais, mensurar o grau de atendimento das recomendações, cujo resultado se 
encontra vinculado ao cumprimento das subquestões, a fim de possibilitar a melhoria dos 
controles e evitar futuras inconsistências. 

 

3. Classificação das recomendações 

A situação das recomendações no período examinado será classificada de acordo com 
seu grau de implementação, observadas as seguintes situações: 
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Tabela 1 – Situação das recomendações 

SITUAÇÃO DESCRIÇÃO 

Implementada O gestor responsável realizou as ações consideradas necessárias e 
suficientes pela auditoria interna para o atendimento da recomendação,  ou 
apresentou justificativas consideradas razoáveis pela auditoria interna, ou 
implementou solução alternativa que resolveu a desconformidade 
encontrada. 

Parcialmente 
implementada 

O gestor responsável considerou concluídas as providências referentes ao 
cumprimento ou à implementação, sem cumpri-la ou implementá-la 
totalmente. 

Não implementada O gestor responsável não se manifestou, ou manifestou-se, de forma 
justificada, contrária à implementação da recomendação, porém, a 
auditoria interna não considerou razoáveis as justificativas apresentadas. 

Em implementação O gestor responsável iniciou a ação para atendimento da recomendação, 
porém, a solução não estava completa no momento da elaboração do 
relatório de monitoramento.  

Prejudicada/Não 
mais aplicável 

Recomendação que sofreu situações de mudança no seu contexto que 
inviabilizou ou tornou desnecessário o seu conteúdo. A recomendação 
perdeu seu objeto, não sendo possível o atendimento pela unidade 
auditada. 

Fontes:  Manual de Auditoria do CNJ c/c Manual Padrões de Monitoramento do TCU  
 

4. Execução e procedimentos 

A execução dos trabalhos ocorreu no período de 03/11/2025 a 05/12/2025.  

A  técnica utilizada consistiu no exame documental, a partir das evidências apresentadas 
pelos representantes das unidades auditadas, por meio da planilha compartilhada e 
anexada ao Proad (doc. 95), bem como pela extração de dados do Portal da Internet 
institucional e da Escola Judicial TRT6, além de documentos encaminhados pelas 
unidades por meio do email institucional.  

 

5. Análise do atendimento das recomendações (e respectivas subquestões) 

Apresenta-se a consolidação das providências adotadas pelos gestores responsáveis, 
juntamente com as análises realizadas pela equipe de monitoramento sobre as respostas 
e evidências fornecidas, tendo como referência exclusivamente as evidências requeridas 
no Plano de Trabalho da ACA pelo CNJ (doc. 03). 

Ressalte-se que, para avaliar o atendimento das subquestões, foi aplicada a Tabela 1 
acima. O resultado obtido subsidiará as conclusões finais sobre o nível de aderência à 
política pública prevista na Resolução CNJ n. 351/2020, considerando as implementações 
realizadas a partir de setembro de 2023. 
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Recomendação 2: Promover ações, programas, campanhas e capacitações de 
prevenção e enfrentamento ao assédio moral e sexual e discriminação para magistrados, 
servidores e colaboradores (terceirizados, estagiarios, aprendizes, bem como qualquer 
agente externo), de forma regular, utilizando-se de meio digitais e não digitais, com 
controle de participação. 
 
 
Total de subquestões restantes referentes à recomendação 2: 3 
 

Subquestão Pronunciamento e providências 
adotadas pelo gestor 

Análise do atendimento à 
recomendação 

2.3. A organização estimula a 
prática do diálogo e da 
assertividade como forma de 
enfrentamento a conflitos? 
 
Evidência requerida: 
Anexar ações e programas 
criados com o objetivo de 
sensibilizar os colaboradores na 
temática de enfrentamento de 
conflitos. 

Sim. Com base na Resolução 
207/2015. que institui Política de 
Atenção Integral à Saúde de 
Magistrados e Servidores do Poder 
Judiciário, o projeto (Criando 
Ambientes Harmoniosos) tem como 
objetivo a promoção, controle e 
prevenção da saúde, através de 
ações voltadas à preservação da 
saúde física e mental de 
magistrados e servidores, 
assegurando, assim, o alcance dos 
propósitos estabelecidos no Plano 
Estratégico. As ações representam 
um conjunto de medidas adotadas 
com a finalidade de reduzir e/ou 
eliminar riscos para a saúde, 
compreendendo as diversas áreas 
de atuação relacionadas à atenção à 
saúde. O trabalho irá agregar 
positivamente às ações de 
prevenção ao assédio e 
discriminação no TRT6, de 
competência do Subcomitê de 
Prevenção e Enfrentamento da 
Violência. 

Foram anexados 10 links contendo 
notícias sobre a realização de eventos 
sobre o tema para os diversos públicos 
(magistrados, servidores e 
terceirizados), bem como sobre a 
assinatura de Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC). 
Anexado, ainda, o cordel "assédio no 
trabalho: o que é e como se previne”. 
A equipe de auditoria, em análise da 
ata de reunião de 2025 do subcomitê, 
observou o planejamento das ações 
que foram apresentadas. 

Conclui-se que a iniciativa encontra-se 
implementada. 

2.20. A organização assegura que 
os gestores recebam capacitação 
sobre o sistema de prevenção e 
combate ao assédio e 
discriminação, com regularidade? 
 
Evidência requerida: 
Anexar comprovação da 
utilização, p.ex. de incentivos à 
participação em treinamentos, 
periodicamente. 

Sim.  
 
O Subcomitê participa de 
capacitações periódicas promovidas 
pelo próprio CNJ, sempre com a 
presença de uma das 
Coordenadoras, tendo composto a 
Desembargadora Carmen Lúcia a 
mesa no encontro promovido pela 
AMATRA VI (50 ANOS), quando 
tratado o tema de forma bem 
producente, no Peru. Também 
promove a Escola Judicial 
capacitações específicas para os 
Gestores em geral, na temática. 

Verificou-se a apresentação de 
documento com a lista de gestores que 
participaram de capacitação sobre a 
temática em 2025. Ressalta-se, 
porém, a necessidade de incluir, de 
forma permanente, no plano anual de 
capacitação da EJUD, ações específicas 
para gestores, garantindo a oferta 
anual de cursos e iniciativas sobre o 
tema e a continuidade da abordagem 
nas reuniões e encontros destinados a 
esse público. 
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Conclui-se que a iniciativa encontra-se 
implementada. 

2.22. A organização monitora o 
quantitativo de colaboradores 
capacitados no sistema de 
prevenção e combate ao assédio 
e discriminação? 
 
Evidência requerida: 
Anexar comprovação de que é 
realizado controle de 
participação, com vista em 
universalizar a capacitação na 
política e no sistema. 

Sim.  
 
 

 

Apresentado documento em que se 
observa que há o controle da 
participação dos servidores nas 
capacitações sobre a temática, 
constando a data da capacitação,  o 
nome do servidor, seu cargo e lotação 

Conclui-se que a iniciativa encontra-se 
implementada. 

Quantitativo de subquestões monitoradas 
Implementadas Em implementação Não implementadas 

3 - - 
Conclusão: Recomendação implementada 

 
 
Recomendação 3: Alinhar as contratações de terceirizados com a política de prevenção 
e combate ao assédio e discriminação. 
 
Total de subquestões restantes referentes à recomendação 3: 2 
 

Subquestão Pronunciamento e providências 
adotadas pelo gestor 

Análise do atendimento à 
recomendação 

2.4. A organização possui 
normativo ou decisão da alta 
administração definindo a 
integração da política de 
prevenção e combate ao assédio e 
discriminação a seus contratos de 
terceiros? 
 
Evidência requerida: 
Anexar atos normativos e/ou 
decisões que definam a integração 
da política nos contratos de 
colaboradores não estatutários 
(p.ex. contratos de estágio, de 
ressocialização, de prestação de 
serviços, de terceirização, termos 
de cooperação e instrumentos 
congêneres). 

Sim.  
 
 

Foi anexada a RA 29/2023, que trata 
do tema nos arts. 23 e 25. O art. 23 
estabelece que a Política em tela 
deve integrar todos os contratos de 
estágio, aprendizagem e prestação 
de serviços firmados pelo Tribunal, 
garantindo o alinhamento dos(as) 
prestadores(as) de serviço. Já o art. 
25 determina que, havendo 
retaliação contra trabalhadores(as) 
de empresas prestadoras de serviços 
que tenham denunciado fatos 
relacionados à Política, mesmo após o 
término do contrato, o Subcomitê 
deve avaliar se o caso deve ser 
encaminhado aos órgãos 
competentes para responsabilização. 

Conclui-se que a iniciativa 
encontra-se implementada. 
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2.5. A organização compatibiliza 
seus contratos de terceiros com a 
política e com o sistema de 
prevenção e combate ao assédio e 
discriminação? 
 
Evidência requerida: 
Anexar contratos de 
colaboradores não estatutários 
que possuam cláusula de 
observância às práticas de 
prevenção e apuração de 
denúncia, ou se existe 
instrumento equivalente 
garantindo essa aderência pelas 
contratadas. 

Sim.  
 

 

Foram anexados termos aditivos de 
contratos contendo cláusulas sobre 
prevenção e enfrentamento ao 
assédio moral, assédio sexual e 
discriminação, além de um 
documento com a lista dos contratos 
que possuem essa cláusula. 

Conclui-se que a iniciativa 
encontra-se implementada. 

Quantitativo de subquestões monitoradas 
Implementadas Em implementação Não implementadas 

2 - - 
Conclusão: Recomendação implementada 
 
 
Recomendação 4: Ampliar canais de denúncia, para orientação, recebimento, triagem e 
conciliação preliminar de denúncias de assédio e discriminação, com acolhimento e 
acompanhamento, formados por corpo profissional capacitado e com atuação conjunta de 
unidades como a Divisão de Saúde, da Secretaria Administrativa e da Secretaria de 
Gestão de Pessoas. 
 
Total de subquestões restantes referentes à recomendação 4: 2 
 

Subquestão Pronunciamento e providências 
adotadas pelo gestor 

Análise do atendimento à 
recomendação 

2.8. A Comissão de Prevenção e 
Combate ao Assédio e Discriminação 
orienta as demais áreas da 
organização sobre práticas 
específicas? 
 
Evidência requerida: 
Anexar comprovante de que a 
Comissão repassa orientação, 
expede ou pratica atos (sugestões, 
recomendações etc), p.ex., às áreas 
de RH, de licitações e contratos, de 
gestão de serviços gerais etc. 
 

Sim. Fazemos um trabalho de 
orientação contínua, com escuta 
dos envolvidos e informações 
voltadas às técnicas de gestão. Da 
mesma forma, sendo a política de 
enfrentamento de ordem 
transversal, em contato 
contínuo/direto com os demais 
setores da instituição, tem-se que 
orientações são prestadas, por 
provocação/demanda (como da 
Seção de Teletrabalho, em anexo) e 
através de palestra de 
conscientização, como aquela 
voltada ao corpo de terceirizados. 

A iniciativa está prevista na 
Resolução Administrativa 30/2023, 
art. 4°, incisos IV e VII. 

 

Conclui-se que a iniciativa 
encontra-se implementada. 

2.10 No caso de dispor de canais, 
estes são compostos por 
profissionais capacitados? 
 
Evidência requerida: 

Sim. Canais da ouvidoria, ouvidoria 
da mulher do próprio subcomitê, 
gestão de pessoas. 

Foi anexado documento 
comprovando a capacitação dos 
integrantes dos canais em cursos 
sobre a temática e conteúdos 
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Anexar comprovação de que o canal 
disponível a gestores e 
colaboradores é composto por 
profissionais capacitados. 

correlatos que contribuem para 
um acolhimento humanizado, 
incluindo aspectos como escuta 
atenta, de modo a garantir um 
atendimento adequado. 

Conclui-se que a iniciativa 
encontra-se implementada. 

Quantitativo de subquestões monitoradas 
Implementadas Em implementação Não implementadas 

2 - - 
Conclusão: Recomendação implementada 
 
 
Recomendação 5: Estabelecer instrumentos para mitigação de riscos e otimização do 
uso de dados. 
 
Total de subquestões restantes referentes à recomendação 5: 1 
 

Subquestão Pronunciamento e providências 
adotadas pelo gestor 

Análise do atendimento à 
recomendação 

2.12. A organização realiza 
levantamento de riscos e impactos 
considerando cargos, setores e 
atividades mais suscetíveis ao 
sofrimento/prática de assédio e 
discriminação? 
 
Evidência requerida: 
Anexar levantamento(s) de riscos de 
sofrimento/prática de assédio e a 
criação de controles para mitigá-los. 

Sim.  
 
Foi aplicado o inventário de atos 
negativos em 2024- O inventário 
tem o objetivo de verificar a 
presença de comportamentos 
assediadores - o público alvo 
foram servidores e 
desembargadores dos gabinetes. 
A aplicação foi on-line pela Seção 
de Saúde Mental.  No final de 
2024, a CIPIN iniciou os primeiros 
levantamentos de riscos à 
integridade. Ao longo de 2025, 
foram identificados 43 riscos à 
integridade, abrangendo 
diferentes processos de trabalho 
analisados (9 processos 
analisados). 
Ressalta-se que, até o momento, 
não foram relatados riscos 
relacionados a assédio moral ou 
sexual nos processos avaliados. 
 
Para fins de transparência e 
acompanhamento, foi 
disponibilizado no Portal do TRT-6 
o painel denominado “Matriz de 
Riscos à Integridade”, no qual é 
possível consultar todos os riscos 
identificados até o presente 
momento: 

Em que pese a resposta afirmativa, 
a documentação acostada 
demonstra a análise realizada de 
parte da área fim (gabinetes, 
secretaria de turma, cejusc), não 
havendo evidência de aplicação 
do questionário tanto na área 
administrativa, como nas varas 
do trabalho.  
Foi anexado relatório de pesquisa 
de aplicação do questionário de 
atos negativos, da seção de saúde 
mental, em que foi mapeada a 
ocorrência de práticas de assédio 
moral, com sugestão de estratégias 
para enfrentamento.  
Anexado, também, painel powerbi 
dos riscos à integridade, das quais 
não constam riscos relacionados 
a assédio moral e sexual. 

Conclui-se que a iniciativa 
encontra-se em implementação. 
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https://app.powerbi.com/view?r=
eyJrIjoiZmQxZDgyYzktOTRmZi00
NmUyLTlmNDEtMDE3MTk1YTBhM
Dk4IiwidCI6IjI1NzAzNDA3LWQxM
jQtNDM4Ni1iMTVjLTkxOGVjNWZk
YTFkNyJ9 

Quantitativo de subquestões monitoradas 
Implementadas Em implementação Não implementadas 

- 1 (2.12) - 
Conclusão: Recomendação em implementação 
 
 
Recomendação 6: Estabelecer normas sobre gestão participativa com definição das 
condições e metas de trabalho, com definição clara das atribuições de todos os 
colaboradores. 
 
Total de subquestões restantes referentes à recomendação 6: 2 
 

Subquestão Pronunciamento e providências 
adotadas pelo gestor 

Análise do atendimento à 
recomendação 

2.6. A organização prevê em planos 
estratégicos ou normativos a 
participação conjunta de chefias e 
colaboradores na definição das 
condições e metas de trabalho? 
 
Evidência requerida: 
Anexar atos normativos e/ou 
decisões que orientem para a prática 
de gestão participativa da definição 
dos acordos de metas individuais, de 
recursos necessários, de horário e 
local de trabalho, de teletrabalho e 
horários de disponibilidade, etc. 

Sim. A participação conjunta de 
chefias e servidores na definição de 
condições e metas de trabalho é 
prevista em normativos do TRT-6. 
O Ato TRT6-GP n.º 640/2023 prevê 
a pactuação de metas (art. 4º) e 
atribui responsabilidade 
compartilhada pelo desempenho 
(art. 5º, § único). Já a Resolução 
Administrativa n.º 03/2022, que 
trata do teletrabalho, prevê o 
acordo entre chefia e servidor(a) 
subordinado(a) sobre as condições 
de cumprimento das atividades, 
sempre que possível (art. 8º, § 1º). 

Anexados os atos normativos 
mencionados na resposta da 
questão que comprovam a 
gestão participativa. 
 

Conclui-se que a iniciativa 
encontra-se implementada. 

2.7. A organização define 
claramente as atribuições de todos 
os colaboradores? 
 
Evidência requerida: 
Anexar normas ou contratos 
definindo as atribuições de cada 
colaborador da organização. 

Em parte. A Resolução 
Administrativa TRT6 n.º 31/2025, 
que altera o Regulamento Geral do 
TRT-6, prevê as atribuições de cada 
unidade do Regional. Tal normativo 
acaba por orientar e delimitar as 
funções de cada servidor(a). Além 
disso, a Resolução Administrativa 
n.º 03/2022, que trata do 
teletrabalho, prevê indiretamente o 
estabelecimento de atribuições de 
cada colaborador em seu art. 8º e 
parágrafos. Embora tais dispositivos 
não descrevam diretamente as 
atribuições dos servidores, eles 

Em razão da RA 03/2022 há o 
registro de atribuições de parte 
dos colaboradores. Todavia, 
precisa ser levado em 
consideração que não são todos 
os servidores e colaboradores 
que exercem o teletrabalho. 
Logo, não contempla a totalidade 
dos colaboradores, como exigido 
pela questão. 
 

Conclui-se que a iniciativa 
encontra-se em implementação. 
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exigem instrumentos (metas e 
plano individual de trabalho) que, 
na prática, levam à definição e ao 
registro dessas atribuições. 

Quantitativo de subquestões monitoradas 
Implementadas Em implementação Não implementadas 

1 1 (2.7) - 

Conclusão: Recomendação em implementação 
 
 
Recomendação 7: Estruturar e sistematizar por meio de normas, fluxos e/ou 
procedimentos: de bancos de dados dos casos de assédio e discriminação, efetuando o 
controle da evolução e frequência. 
 
Total de subquestões referentes à recomendação 7: 1 
 

Subquestão Pronunciamento e providências 
adotadas pelo gestor 

Análise do atendimento à 
recomendação 

3.8. A organização dispõe de 
instância interna responsável por 
mediar conflitos entre chefes e 
chefiados acerca da avaliação 
periódica de desempenho e para 
apreciar eventuais recursos 
administrativos sobre o tema? 
 
Evidência requerida: 
Anexar ato(s) normativo(s) que 
estruture(m) a instância de 
mediação de conflitos acerca da 
avaliação periódica de desempenho 
e apreciação de recursos. 

Sim. O Ato TRT6-GP n.º 640/2023 
dispõe sobre o Programa de 
Avaliação de Desempenho 
Funcional de servidores(as) do 
TRT-6, definindo que a Secretaria 
de Gestão de Pessoas e a Seção 
de Avaliação e Gerenciamento 
Funcional são unidades 
responsáveis pela mediação de 
eventuais conflitos entre 
avaliadores(as) e avaliados(as) 
(art. 7º, IV; art. 9º, III). 
Adicionalmente, o normativo 
designa o Subcomitê de Avaliação 
de Desempenho Funcional como a 
instância competente para 
apreciar recursos relativos à 
avaliação de desempenho (art. 
12, III; art. 38). Além disso, no 
formulário de avaliação de 
desempenho consta orientação 
sobre pedidos de revisão e sobre 
recursos perante o Subcomitê de 
Avaliação de Desempenho 
Funcional. 

Anexados o ato e o formulário de 
avaliação de desempenho 
constando a SGP e a SAGF como 
mediadores em caso de conflito 
acerca da avaliação periódica. 
 

Conclui-se que a iniciativa 
encontra-se implementada. 

Quantitativo de subquestões monitoradas 
Implementadas Em implementação Não implementadas 

1 - - 

Conclusão: Recomendação implementada 
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Recomendação 9: Estabelecer procedimentos especiais para recepcionar notícias de 
assédio ou discriminação contra a alta administração ou membro de Poder. 
 
Total de subquestões referentes à recomendação 9: 1 
 

Subquestão Pronunciamento e 
providências adotadas pelo 

gestor 

Análise do atendimento à 
recomendação 

4.4. A organização estabeleceu e 
divulga procedimentos especiais 
para recepcionar denúncias de 
assédio e discriminação contra a 
alta administração ou membro de 
Poder e o seu encaminhamento 
para instância superior? 
 
Evidência requerida: 
Anexar comprovação de divulgação 
de procedimentos que envolvam 
denúncias que devam ser 
encaminhadas, p.ex. ao conselho 
de administração ou órgão 
colegiado. 

Não. A Norma existente não 
dispõe sobre um procedimento 
especial, submetendo-se o fato à 
regra geral (fluxo), com a garantia 
de participação da Coordenadora 
do 2º Grau. O fato é que, na 
ausência de norma específica, 
poderá o Subcomitê provocar o 
próprio Comitê Geral (CNJ) 
conforme orientação do próprio 
Órgão. 

Não há procedimentos especiais 
para recepcionar notícias de 
assédio ou discriminação contra a 
alta administração ou membro de 
Poder. 
 

Conclui-se que a iniciativa 
encontra-se não implementada. 

Quantitativo de subquestões monitoradas 

Implementadas Em implementação Não implementadas 

- - 1 (4.4) 

Conclusão: Recomendação não implementada 
 

Recomendação 10: Estabelecer procedimentos de análise de admissibilidade de 
denúncia claros, com a colheita de informações adicionais necessária para a apuração e 
estabelecimento de procedimentos alternativos, caso não haja desejo de identificação do 
denunciante ou não formalização de denúncia, com a previsão de fluxos de processo e 
comunicação de ações e prazos precisos para acompanhamento pelo denunciante. 
 
Total de subquestões restantes referentes à recomendação 10: 1 
 

Subquestão Pronunciamento e providências 
adotadas pelo gestor 

Análise do atendimento à 
recomendação 

4.8. A organização estabeleceu 
procedimentos alternativos em caso 
de a vítima não desejar se 
identificar ou formalizar a 
denúncia? 
 
Evidência requerida: 
Anexar a comprovação de adoção de 
práticas, p. ex. orientação à vítima, 

Sim. Não desejando a vítima o 
registro da notícia, com o 
prosseguimento da denúncia, são 
arquivadas as informações para 
fins estatísticos, atuando a equipe 
(Subcomitê) no seu acolhimento e 
na prevenção de novos conflitos. 
Busca-se o fortalecimento do 
coletivo e, baseando-se na política 

Há procedimento alternativo 
previsto consoante Anexo III da 
Resolução Administrativa TRT6-GP 
29/2023, que Institui a Política de 
Prevenção e Enfrentamento da 
Violência, do Assédio e de Todas as 
Formas de Discriminação no 
âmbito do Tribunal Regional do 
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uso de flagrante em filmagens, 
relatos de terceiros etc. 

transversal, conta sempre o 
Subcomitê com o Setor de Saúde; 
e, até mesmo, de Gestão de 
Pessoas, com a aplicação de 
pesquisa técnica, subsídio para a 
atuação concreta. Busca-se saber, 
ainda, sobre o absenteísmo do 
local e movimentação de pessoal. 

Trabalho da 6ª Região. 

 

Conclui-se que a iniciativa 
encontra-se implementada. 
 

Quantitativo de subquestões monitoradas 
Implementadas Em implementação Não implementadas 

1 - - 
Conclusão: Recomendação implementada 

 

6. Síntese do grau de atendimento das subquestões e das recomendações 

Diante dos apontamentos e esclarecimentos prestados pela unidade auditada, 
apresenta-se o grau de atendimento das subquestões pendentes de atendimento: 

 
Gráfico 1 – Grau de atendimento das 13 subquestões pendentes de atendimento 
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Apresenta-se, por fim, o atendimento das recomendações: 

 

Tabela 2 – Síntese do grau de atendimento das subquestões e recomendações 

Recomendação Grau de atendimento 

1- Implementar normas, processos e procedimentos para a prevenção, 
detecção e o combate ao assédio e discriminação, observando-se as 
orientações da Resolução CNJ n.351/2020, bem como as boas práticas 
apresentadas no Acórdão TCU n. 456/2022-Plenário ressaltando o 
compromisso e submissão da alta administração à política; 

Implementado 

2- Promover ações, programas, campanhas e capacitações de prevenção e 
enfrentamento ao assédio moral e sexual e discriminação para magistrados, 
servidores e colaboradores (terceirizados, estagiarios, aprendizes, bem como 
qualquer agente externo), de forma regular, utilizando-se de meio digitais e 
não digitais, com controle de participação; 

Implementado 

3- Alinhar as contratações de terceirizados com a política de prevenção e 
combate ao assédio e discriminação; 

Implementado 

4- Ampliar canais de denúncia, para orientação, recebimento, triagem e 
conciliação preliminar de denúncias de assédio e discriminação, com 
acolhimento e acompanhamento, formados por corpo profissional 
capacitado e com atuação conjunta de unidades como a Divisão de Saúde, da 
Secretaria Administrativa e da Secretaria de Gestão de Pessoas; 

Implementado 

5- Estabelecer instrumentos para mitigação de riscos e otimização do uso de 
dados; 

Em implementação  

(pendente subquestão 2.12) 

6- Estabelecer normas sobre gestão participativa com definição das 
condições e metas de trabalho, com definição clara das atribuições de todos 
os colaboradores; 

Em implementação 

(pendente subquestão 2.7) 

7- Estruturar e sistematizar por meio de normas, fluxos e/ou procedimentos: 
de bancos de dados dos casos de assédio e discriminação, efetuando o 
controle da evolução e frequência; 

Implementado 

8- Estabelecer meios formais de conciliação, privilegiando a mediação de 
conflitos, com previsão expressa de termos de ajustamento de conduta, com 
adoção de medidas imediatas para redução do desconforto do denunciante; 

Implementado 

9- Estabelecer procedimentos especiais para recepcionar notícias de assédio 
ou discriminação contra a alta administração ou membro de Poder; 

Não implementado 

(pendente subquestão 4.4) 

10- Estabelecer procedimentos de análise de admissibilidade de denúncia 
claros, com a colheita de informações adicionais necessária para a apuração 
e estabelecimento de procedimentos alternativos, caso não haja desejo de 
identificação do denunciante ou não formalização de denúncia, com a 
previsão de fluxos de processo e comunicação de ações e prazos precisos 
para acompanhamento pelo denunciante. 

Implementado 

Fonte: Elaboração própria 
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7. Nível de aderência do TRT6 à Política contra Assédio e Discriminação no 
Poder Judiciário  

Com o intuito de mensurar a evolução da atuação do TRT6 na Política contra Assédio e 
Discriminação, apresenta-se o resultado dos níveis de aderência obtido em 
Dezembro/2024 e em Dezembro/2025, considerando as iniciativas efetivamente 
implementadas no período de janeiro a novembro/2025:  

 

Tabela 3 – Nível de aderência do TRT6 em Dezembro/2024 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4 – Nível de aderência do TRT6 em Dezembro/2025 

Fonte: elaboração própria 
 
 
Comparando os resultados dos gráficos acima, constata-se que o nível de aderência 
passou de 77,59% para 94,83%, com destaque para o eixo detecção com a obtenção 
de 100% das subquestões atendidas.  
 
No que se refere aos eixos prevenção e correção, verifica-se que 8,70% e 9,09%, 
respectivamente, das subquestões permanecem com pendência de atendimento. 
 
As lacunas identificadas referem-se à necessidade de: 

● definir claramente as atribuições de todos os colaboradores (subquestão 2.7); 

● realizar o levantamento de riscos e impactos relacionados ao sofrimento no 
trabalho e à prática de assédio, bem como estabelecer controles para sua 
mitigação (subquestão 2.12); 
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EIXO SIM NÃO TOTAL ADERÊNCIA NÃO ADERÊNCIA 

INSTITUCIONALIZAÇÃO 16 0 16 100,00% 0,00% 

PREVENÇÃO 21 2 23 91,30% 8,70% 

DETECÇÃO 8 0 8 100,00% 0,00% 

CORREÇÃO 10 1 11 90,91% 9,09% 

TOTAL 55 3 58 94,83% 5,17% 
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● instituir procedimentos especiais para recepcionar notícias de assédio ou 

discriminação envolvendo a alta administração ou membros de Poder (subquestão 
4.4); 

Ressalta-se, ainda, a importância de garantir treinamentos específicos e anuais para 
gestores (subquestão 2.20). 

 
8. Conclusão 
 
Em vista das constatações e observações, conclui-se que das 13 subquestões restantes 
houve o atendimento de 10 pela unidade auditada, 2 encontram-se em implementação e 
1 não foi implementada. 

Com esse resultado, verifica-se que das 58 subquestões constantes do Questionário de 
avaliação da aderência à política pública instituída pela Resolução CNJ n. 351/2020,  
ocorreu o atendimento de 55 subquestões, representando um percentual de 
conformidade de 94,83%, razão pela qual entende pela dispensa de novo 
monitoramento. 

Por fim, destaque-se que o resultado final dos exames deste monitoramento de auditoria 
integrará o Índice de Efetividade do Controle, indicador que objetiva medir o grau de 
efetividade na implementação das recomendações propostas pela unidade de auditoria, 
consoante previsto no Plano Anual de Auditoria 2025, aprovado pela Presidência deste 
Tribunal, por meio do Proad TRT6 n. 26573/2024. 

Recife, data conforme assinatura eletrônica. 

 

            Karine Cavalcanti de Melo 
           Analista Judiciário 

                     Assistente – Secretaria de Auditoria     

 

De acordo com a conclusão do grau de atendimento às recomendações do Relatório de 
Monitoramento da Auditoria RMA/06/2025/SAUD. 

Recife, data conforme assinatura eletrônica. 

 

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti 
Diretora da Secretaria de Auditoria 
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